
MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

1

EDITAL N. 043/2026
PREGÃO ELETRÔNICO 019/2026

SECRETARIAS: Secretaria Municipal de Agricultura
OBJETO: Aquisição de Adubo Químico.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 11 de agosto de 2026.                     HORA: 09:00
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por Item
MODO DE DISPUTA: Aberto
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  BOM  PRINCÍPIO/RS,  no  uso  de  suas  atribuições 

legais,  torna  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  realizará  licitação,  na 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, em modo de disputa aberto, 

nos  termos da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  do  Decreto  Municipal  nº 

021/2023, de 16 de fevereiro de 2023, e, subsidiariamente, do Decreto Federal nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019, bem como das demais normas aplicáveis e em conformidade com 

as condições estabelecidas neste Edital.

O presente Edital, seus anexos e demais informações estarão disponíveis no Portal 

Nacional  de  Contratações  Públicas  –  PNCP  (https://www.gov.br/pncp/pt-br), no  sítio 

eletrônico oficial do Município de Bom Princípio/RS e na referida plataforma eletrônica, em 

conformidade com a legislação vigente.

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de adubo químico formulado NPK 05-

20-20, acondicionado em sacos de 50 kg, destinado ao atendimento de produtores rurais do 

Município que sofreram perdas decorrentes de eventos climáticos extremos, especialmente 

chuvas intensas, enxurradas e enchentes ocorridas nos últimos anos.

1.2. As unidades, quantidades, descrição/especificação e preços referenciais são conforme 

consta no quadro abaixo e constantes no Termo de Referência – Anexo I.

Item Objeto Quant. Unid. Preço unitário Preço total

1 Adubo químico. Com 5% nitrogênio, 20% 
potássio e 20% de fósforo. Sacos de 
50Kg.

172 Un R$ 185,00 R$ 31.820,00

http://www.gov.br/pncp/pt-br)
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Total R$ 31.820,00

1.3. O  fertilizante  deverá  atender  às  normas  e  regulamentos  vigentes  do  Ministério  da 

Agricultura e Pecuária – MAPA, devendo possuir registro e autorização para comercialização 

no território nacional, quando exigido pela legislação.

2. VEDAÇÕES:

2.1  Não  poderão  disputar  licitação  ou  participar  da  execução  do  contrato,  direta  ou 

indiretamente:

a) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

e) agente  público  do órgão licitante,  devendo ser  observadas  as  situações  que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria.

2.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante.
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2.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante  ou  de  agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na 

fiscalização ou na gestão do contrato.

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME:

3.1.  Para  participar  do  certame,  o  licitante  deve  providenciar  o  seu  credenciamento  no 

sistema  eletrônico  Portal  de  Compras  Públicas,  disponível  em: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/,  com atribuição de chave e senha, diretamente 

junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização.

3.2.  É de  responsabilidade  do  licitante,  além  de  se  credenciar  previamente  no  sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

3.2.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.2.2. Acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

3.2.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica.

3.2.5. Solicitar  o  cancelamento  da  chave  de  identificação  ou  da  senha  de  acesso  por 

interesse próprio.

3.3. Em caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados.

3.4. Quando a desconexão persistir  por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após a comunicação expressa aos 

participantes.

4. ENVIO DAS PROPOSTAS:

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente esta etapa; 

4.2. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema; 

4.5. Não  será  estabelecida,  nesta  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta; 

5. PROPOSTA:

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e global; 

5.1.2. Marca de cada item ofertado (quando o produto ofertado for de marca própria, deverá  

constar apenas como “PRÓPRIA”, não identificando o licitante); 

5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
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5.2. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços totais 

ofertados até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula; 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada; 

5.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços; 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer 

alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

5.6. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua  

apresentação;

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES:

6.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de menor preço por item, em 

modo de disputa aberto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, do 

Decreto Federal nº 10.024/2019.

6.2. Serão observadas as seguintes etapas no sistema eletrônico do Portal  de Compras 

Públicas:

I – Recebimento das propostas iniciais até a data e horário fixados no edital;

II – Abertura automática das propostas pelo sistema, na data e horário estabelecidos;

III – Verificação da conformidade das propostas com os requisitos do edital;

IV – Realização da etapa competitiva de lances eletrônicos, sucessivos e decrescentes, em 

tempo real, observadas as seguintes regras:

a) A etapa de lances terá duração inicial de 10 (dez) minutos;

b)  O  sistema  promoverá  prorrogações  automáticas  de  2  (dois)  minutos,  sucessivas  e 

contínuas, sempre que houver lance apresentado nos últimos 2 (dois) minutos do período em 

curso;
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c) Será observado intervalo mínimo de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta;

d) Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele recebido e 

registrado primeiro.

V – Negociação pelo(a)  Pregoeiro(a),  se necessária,  com a licitante detentora do menor 

preço, visando à obtenção da proposta mais vantajosa, podendo ser conduzida pelo sistema 

eletrônico ou por outro meio oficial;

VI – Verificação da compatibilidade da proposta classificada em primeiro lugar com o valor 

estimado e com os preços praticados no mercado;

VII – Habilitação da licitante mais bem classificada;

VIII  –  Adjudicação  do  objeto  pelo(a)  Pregoeiro(a)  e  homologação  pela  autoridade 

competente.

6.3. Serão desclassificadas as propostas:

I – Que não atendam às exigências do edital ou do Termo de Referência;

II – Que contenham valores inexequíveis ou permanecerem acima do estimado na licitação, 

nos termos do art. 59, da Lei nº 14.133/2021.

6.4. Em caso de empate ficto, aplicar-se-á o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123/2006, assegurando-se às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

o direito de apresentar melhor oferta.

6.4.1. Considera-se  empate  ficto  a  situação  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas 

referidas empresas sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço 

classificada.

6.4.2. Ocorrendo empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

a)  A  microempresa,  empresa  de  pequeno porte  ou  cooperativa  melhor  classificada  será 

automaticamente  convocada  pelo  sistema  eletrônico  para  apresentar  proposta  de  preço 

inferior àquela considerada de menor valor, no prazo definido pela plataforma, assegurada a 

adjudicação do objeto em seu favor;
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b)  Não  apresentando  nova  proposta  no  prazo  assinalado,  serão  convocadas  as  demais 

beneficiárias, pela ordem de classificação, até que uma delas exerça tal direito;

c)  Caso  nenhuma  beneficiária  exerça  o  direito,  será  declarada  vencedora  a  licitante 

originalmente detentora da proposta de menor valor.

6.4.3. O disposto neste item não se aplica quando a proposta mais bem classificada já tiver 

sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

6.5. Na hipótese de empate real não solucionado pelo item anterior, poderão ser adotados os 

critérios de desempate previstos no art. 60, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.6. O  encerramento  da  etapa  de  lances  ocorrerá  automaticamente  pelo  sistema,  com 

registro do último lance válido, sendo vedada a desistência após a sua efetivação.

6.7. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata no sistema eletrônico, 

de maneira motivada, sob pena de decadência do direito, observados os prazos e condições 

previstos na Lei nº 14.133/2021 e neste edital.

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

7.1. O Pregoeiro solicitará, por meio do sistema eletrônico, ao licitante melhor classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a Proposta Final adequada ao último lance ofertado 

após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital; 

7.2. A proposta adequada deverá: 

7.2.1. Conter o valor unitário, global e total; 

7.2.2. Conter a marca e modelo de cada item ofertado; 

7.2.3. Conter a descrição detalhada do objeto, com as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de  

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.2.4. Ser  redigida em língua portuguesa,  digitada,  em uma via,  sem emendas,  rasuras, 

entrelinhas  ou  ressalvas,  devendo  a  última  folha  ser  assinada  pelo  licitante  ou  seu 

representante legal; 
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7.2.5. Informar os dados de contato da empresa atualizados, contendo e-mail, no mínimo 2 

telefones para contato, preferencialmente, e representante legal com CPF; 

7.2.6. Informar os dados bancários, contendo: o banco, o número do banco, o número da 

agência com endereço, o número e o tipo da conta.

7.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso; 

7.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

7.4. Os  preços  devem ser  expressos  em moeda  corrente  nacional,  o  valor  unitário  em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso; 

7.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,  prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

7.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação; 

7.6. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua  

apresentação; 

7.7. A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

8.1. Os  documentos  de  habilitação  serão  solicitados  pelo  pregoeiro  ao  vencedor, 

concedendo  prazo  de  02  (duas)  horas  para  que  sejam  anexados  no  sistema  após  a 

finalização da etapa dos lances e após inserção e ajustes da proposta final.

8.2. O licitante vencedor, deverá anexar no sistema os seguintes documentos:

8.2.1. DECLARAÇÕES (MODELO ANEXO III):
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a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos no Edital e seus anexos, bem 

como na legislação vigente;

b) Cumpre integralmente a legislação trabalhista, em especial quanto à vedação à utilização 

de mão de obra infantil, de trabalho forçado ou em condições análogas à de escravo, bem 

como  à  proibição  de  contratação  de  menores  de  dezoito  anos  em atividades  noturnas, 

insalubres ou perigosas e de menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em conformidade com o disposto no art. 14,  

inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

c) Não está declarada inidônea, suspensa ou impedida de contratar com a Administração 

Pública, em nenhuma esfera (Federal, Estadual ou Municipal);

d)  Não  possui  débitos  trabalhistas  que  impeçam a  contratação  com o  Poder  Público  e 

mantém regularidade fiscal, previdenciária e junto ao FGTS;

e) Declara-se ciente e de acordo com todas as condições estabelecidas no Edital, no Termo 

de Referência e na minuta contratual;

f) Compromete-se a manter todas as condições de habilitação, regularidade jurídica, fiscal, 

trabalhista, técnica e sanitária durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das 

contratações dela decorrentes;

g)  Declara  que  dispõe  de  estrutura  física,  equipamentos,  materiais  e  equipe  técnica 

adequada para a execução do objeto;

h) Assume total responsabilidade pela veracidade das informações prestadas, sujeitando-se 

às sanções administrativas, civis e penais cabíveis em caso de falsidade;

i)  Declara que cumpre a legislação ambiental,  social e trabalhista aplicável,  bem como a 

legislação anticorrupção (Lei nº 12.846/2013);

j)  Declara  não  haver  impedimento  legal  ou  conflito  de  interesse  para  contratar  com  o 

Município;

k) Declara que observará as normas de acessibilidade e inclusão social, quando aplicáveis 

ao objeto contratado;

l) Declara, sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação;
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8.2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b)  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado,  em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,  acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;

d)  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b)  Prova de regularidade expedida pela Fazenda Federal  (Certidão Conjunta  de Débitos 

relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Seguridade Social - INSS), conforme 

previsto na Portaria Conjunta RFD/PGFN nº 1751, de 02/10/2014;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

8.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial,  expedida pelo Distribuidor da 

sede da licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data 

de apresentação da proposta.

8.2.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certificação do Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA, do produto ofertado.
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8.2.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.

9. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DE SUA ANÁLISE:

9.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser disponibilizados eletronicamente 

no sistema Portal de Compras Públicas, em conformidade com as instruções deste edital.

9.2. Serão  aceitos  documentos  eletrônicos  emitidos  por  órgãos  oficiais  em meio  digital, 

desde que contenham código de autenticação, chave de acesso ou assinatura digital que 

permita a verificação de sua autenticidade.

9.3. As informações e declarações apresentadas pela licitante, por meio eletrônico, são de 

sua  inteira  responsabilidade,  sujeitando-a  às  sanções  administrativas,  civis  e  criminais 

cabíveis em caso de falsidade ou inexatidão.

9.4. Serão aceitos apenas documentos dentro do prazo de validade estabelecido pelo órgão 

emissor. Quando não houver prazo expresso, considerar-se-á válido o documento emitido 

há, no máximo, 90 (noventa) dias da data da sua apresentação no sistema.

9.5. Os documentos de habilitação serão conferidos pelo Pregoeiro, com apoio da equipe de 

apoio,  diretamente  no  sistema  eletrônico,  bem  como  por  meio  de  consulta  aos  sítios 

eletrônicos oficiais dos órgãos emissores, quando disponíveis, nos termos do art. 63, da Lei 

nº 14.133/2021.

9.6. As certidões emitidas em meio eletrônico, contendo código de verificação ou chave de 

autenticidade, serão consideradas originais após a conferência de sua validade e integridade 

no próprio sistema emissor,  dispensando-se nova apresentação, salvo se ultrapassado o 

prazo de validade indicado no documento.
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9.7.  Em atendimento ao disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021,  será  assegurado  às  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e 

cooperativas o tratamento diferenciado e favorecido previsto em lei.

9.7.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar, 

por meio do sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, toda a documentação exigida 

para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que alguma certidão conste com 

restrição.

9.7.2. Na hipótese de apresentação de documentação com restrição, será concedido o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

devida regularização, contado da intimação efetuada pelo Pregoeiro no próprio sistema, nos 

termos do art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006.

9.7.3. O benefício previsto neste item restringe-se à comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista,  não  se  aplicando  à  habilitação  jurídica,  à  qualificação  técnico-operacional, 

técnico-profissional ou econômico-financeira, cujos documentos deverão ser apresentados 

de forma regular e tempestiva.

9.8. Constatada a  inabilitação da licitante  mais  bem classificada ou a  invalidade de sua 

proposta, o Pregoeiro examinará, na ordem de classificação, as propostas subsequentes, até 

a  apuração  de  uma proposta  que  atenda  integralmente  às  exigências  deste  Edital,  nos 

termos do art. 64, da Lei nº 14.133/2021.

9.9. Atendidas  todas  as  exigências  editalícias,  a  licitante  será  declarada  vencedora, 

assegurando-se às demais participantes a oportunidade de manifestação de intenção de 

interpor recurso, na forma da legislação aplicável.

9.10. Caso a documentação apresentada não atenda integralmente ao disposto neste edital, 

será facultada à licitante a oportunidade de saneamento, nos termos do art. 64, da Lei nº 

14.133/2021, observados os limites legais e o princípio da isonomia.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

10.1. Caberá  recurso,  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  contado  da  data  da  intimação 

registrada pelo sistema eletrônico, contra as seguintes decisões do(a) Pregoeiro(a):
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a) Julgamento das propostas;

b) Habilitação ou inabilitação de licitante;

c) Anulação ou revogação da licitação;

d) Demais decisões que impeçam a continuidade da licitante no certame.

10.2. A  manifestação  de  intenção  de  recorrer  deverá  ser  registrada  exclusivamente  no 

sistema eletrônico, de forma imediata após a divulgação da decisão, sob pena de preclusão.

10.3. Uma vez registrada a intenção, a licitante disporá do prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar suas razões recursais no sistema eletrônico.

10.4. As demais licitantes serão automaticamente intimadas para apresentar contrarrazões, 

no mesmo prazo de 3 (três) dias úteis, contado da ciência da interposição do recurso pelo 

sistema, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.5. A  apreciação dos  recursos  ocorrerá  em fase única,  não  se  admitindo rediscussão 

posterior sobre a mesma matéria.

10.6. O recurso será dirigido à autoridade que houver proferido o ato ou decisão recorrida e, 

caso não seja reconsiderado no prazo de 3 (três) dias úteis, será encaminhado, com as 

devidas informações e contrarrazões, à autoridade superior, que decidirá no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis.

10.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento, preservando-se, sempre que possível, os demais atos praticados.

10.8. O recurso interposto terá efeito suspensivo em relação ao ato ou decisão recorrida até 

a  manifestação  final  da  autoridade  competente,  nos  termos  do  art.  168,  da  Lei  nº 

14.133/2021.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

11.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas, habilitação e eventuais recursos, o 

objeto  será  adjudicado  à  licitante  vencedora  pelo(a)  Pregoeiro(a),  mediante  registro  no 

sistema eletrônico, nos termos do art. 71, da Lei nº 14.133/2021.

11.2. A adjudicação importará no reconhecimento formal do direito da licitante vencedora à 

contratação, permanecendo condicionada à homologação pela autoridade competente.
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11.3. O processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para homologação, que 

corresponderá à aprovação de todos os atos praticados no certame, com o consequente 

encerramento da fase externa.

11.4. A autoridade superior poderá, de forma motivada:

I – Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades sanáveis;

II – Revogar a licitação, por razões de conveniência e oportunidade devidamente justificadas,  

em atenção ao interesse público;

III – Anular a licitação, de ofício ou mediante provocação, sempre que verificada ilegalidade 

insanável;

IV – Adjudicar o objeto e homologar o resultado do certame.

11.5. A  homologação  será  formalizada  por  despacho  fundamentado  da  autoridade 

competente e registrada no sistema eletrônico, constituindo condição para a contratação ou, 

no caso de Sistema de Registro de Preços, para a assinatura da Ata de Registro de Preços.

12. DA NOTA DE EMPENHO:

12.1. A contratação decorrente deste procedimento licitatório será formalizada por meio de 

Nota de Empenho, a qual substituirá o Contrato de Fornecimento, nos termos do art. 95 

da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  disposições  legais  aplicáveis, 

considerando-se a Nota de Empenho instrumento hábil e suficiente para a formalização das 

obrigações entre as partes.

12.2. A emissão da Nota de Empenho implicará a plena aceitação, pela contratada, de todas 

as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e na proposta vencedora, 

vinculando as partes ao seu fiel cumprimento.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

13.1. A  contratada,  quando  solicitado,  deverá  cumprir  todas  as  obrigações  previstas  no 

Edital,  nos  contratos  ou  instrumentos  equivalentes  dela  decorrentes,  assumindo  como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas da execução, nos termos dos arts. 92, 117, 

121 e 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.1.1. Obrigações Gerais:
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I  –  Executar  o  objeto  contratado  de  forma  fiel,  em  conformidade  com  as  condições,  

especificações, prazos e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, observando 

normas técnicas e determinações do fiscal;

II  –  Manter,  quando  for  o  caso,  preposto  aceito  pela  Administração,  com poderes  para 

representá-la na execução do contrato;

III – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior;

IV – Alocar empregados qualificados, fornecendo materiais, equipamentos, EPIs e insumos 

necessários;

V – Reparar,  corrigir  ou substituir,  às suas expensas,  no prazo fixado,  quaisquer  vícios, 

defeitos ou incorreções;

VI – Responder integralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto, inclusive a 

terceiros, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização da Administração;

VII – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente até o 

3º grau de dirigentes do contratante, do fiscal ou gestor, nos termos do art. 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133/2021;

VIII  – Cumprir  integralmente normas de segurança, ambientais e trabalhistas,  bem como 

obrigações previstas em acordos coletivos;

IX – Comunicar ao fiscal, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente;

X  –  Prestar  esclarecimentos  sempre  que  solicitado,  garantindo  acesso  aos  locais  de 

execução e documentos;

XI – Suspender atividades quando determinado pelo contratante, por risco ou irregularidade;

XII  –  Zelar  pela  guarda  e  vigilância  de  bens,  materiais  e  equipamentos  sob  sua 

responsabilidade;

XIII – Conduzir os trabalhos em conformidade com legislação, normas de segurança, higiene 

e disciplina;

XIV – Submeter previamente alterações de métodos de execução;

XV – Não empregar menores de 16 anos, salvo aprendiz a partir de 14, nem menores de 18 

em trabalho noturno, insalubre ou perigoso;
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XVI – Manter durante toda a vigência as condições de habilitação e qualificação;

XVII – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em razão do contrato;

XVIII – Assumir eventuais equívocos no dimensionamento de sua proposta, salvo hipóteses 

legais (art. 124, II, “d”).

13.1.2. Obrigações Específicas:

I – Fornecer o objeto solicitado dentro dos prazos, locais e condições estabelecidos neste 

Edital, no Termo de Referência e na Ata;

II – Fornecer, às suas expensas, ferramentas, equipamentos, insumos e EPIs necessários;

III – Apresentar, quando solicitado, documentos comprobatórios de obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e tributárias;

IV – Responder diretamente por perdas e danos causados ao contratante ou a terceiros;

V  –  Refazer,  às  suas  expensas,  qualquer  serviço  ou  fornecimento  rejeitado,  no  prazo 

assinalado;

VI – Substituir, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, objeto entregue em desacordo com as 

especificações, mantido o preço contratado.

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

14.1. O  contratante  obriga-se  a  observar  os  deveres  legais  e  contratuais,  em  especial  os 

previstos nos arts. 117 a 119, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

14.1.1. Obrigações Gerais:

I – Disponibilizar informações, projetos, memoriais e documentos necessários à execução;

II – Prestar os esclarecimentos solicitados pela contratada em prazo razoável;

III  –  Efetuar  os  pagamentos devidos,  conforme prazos e  condições contratuais  e  legais, 

desde que comprovada a execução regular;

IV – Indicar formalmente o Fiscal do Contrato, podendo contar com equipe de apoio;

V  –  Comunicar  formalmente  ocorrências  relacionadas  ao  objeto,  fixando  prazos  para 

providências;

VI – Assegurar condições para execução adequada do objeto;

VII – Adotar medidas para coibir atrasos injustificados e aplicar penalidades cabíveis.
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14.1.2. Fiscalização e Controle:

I – Acompanhar a execução, registrando em relatórios as ocorrências;

II – Determinar correções ou substituições de serviços/entregas irregulares;

III – Rejeitar, no todo ou em parte, objetos ou serviços em desconformidade;

IV – Suspender ou paralisar a execução, em caso de interesse público ou risco relevante.

14.1.3. Responsabilidade Institucional:

I – Fornecer locais adequados para execução dos serviços, quando aplicável;

II – Garantir contraditório e ampla defesa antes da aplicação de penalidades;

III  –  Responder  por  danos  causados  à  contratada,  por  dolo  ou  culpa  exclusiva  da 

Administração;

IV – Zelar pela correta aplicação dos recursos, observando princípios da governança pública 

(art. 11 da Lei nº 14.133/2021).

15. DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO:

15.1. Os produtos objeto da presente contratação deverão ser entregues pela contratada no 

prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do envio da respectiva Nota de 

Empenho.

15.2.  A entrega deverá ocorrer conforme cronograma e locais definidos pela Administração 

Municipal,  sendo  de  responsabilidade  da  contratada  todas  as  despesas  relativas  ao 

transporte,  carregamento,  descarregamento,  seguros,  tributos,  encargos  trabalhistas  e 

demais custos necessários ao perfeito cumprimento do objeto.

15.3. Os  locais  de  entrega  do  adubo  químico  serão  as  propriedades  rurais  dentro  do 

Município de Bom Princípio a serem informadas pela contratante; 

16. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO:

16.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto  Municipal  nº  021/2023,  que  regulamenta,  sem limitar,  as  funções  do  agente  de 

contratação,  da  equipe  de  apoio  e  da  comissão  de  contratação,  suas  atribuições  e 



MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

18

funcionamento, bem como a gestão e fiscalização dos contratos, com o apoio da assessoria 

jurídica e da unidade central de controle interno, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

16.2. A gestão do contrato será realizada pelo Secretário Municipal da Agricultura José Veit e 

o fiscal será o servidor e Coordenador Superior do Departamento de Meio Ambiente Luiz 

André Steffen.

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

17.1. A medição para fins de pagamento será realizada com base na quantidade de itens 

efetivamente  entregues,  devidamente  conferidos  e  aceitos  pela  Administração,  em 

conformidade  com  as  especificações  técnicas,  prazos  e  condições  estabelecidos  neste 

Termo de Referência e no instrumento contratual ou instrumento equivalente. 

17.2. O pagamento será efetuado após a entrega e o aceite definitivo dos itens, mediante 

apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observadas 

as disposições legais aplicáveis.

17.3. Os  valores  a  serem  pagos  corresponderão  aos  preços  unitários 

registrados/contratados, multiplicados pelas quantidades efetivamente fornecidas e aceitas, 

não sendo admitido pagamento antecipado.

17.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

definitivo dos bens e do atesto da nota fiscal, condicionado à regularidade fiscal e trabalhista 

da contratada, bem como à comprovação de que o objeto foi entregue em conformidade com 

as exigências contratuais.

17.4.1.  Na  hipótese  de  entrega  em  desacordo  com  as  especificações,  a  Administração 

poderá recusar o recebimento, total ou parcialmente, ficando o pagamento condicionado à 

regularização ou substituição dos itens, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

18.1. As  despesas  da  presente  contratação  correrão  à  conta  da  seguinte  dotação 

orçamentária:

6 - SEC. MUN. DA AGRICULTURA
1 - Administração Geral
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20.608.0209.2526 Eficientizar Políticas Públicas de Apoio ao Pequeno Produtor
3.3.3.90.32.00.00.00.00 MATERIAL BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 
(675) RECURSO STN
500 RECURSO CO 0 RECURSO 1 (LIVRE)
3.3.3.90.32.00.00.00.00 MATERIAL BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 
(687) RECURSO STN
701 RECURSO CO 0 RECURSO 1085 (SDR SECR. EST. DESENV. RURAL, PESCA E 
COOP.)

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato/ata;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato/ata que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato/ata;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 

justificado;

f) não celebrar o contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;

h) apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 

deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;
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b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos.

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

19.4.  A aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato/ata com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

19.5. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

19.7. Na aplicação da sanção prevista  no item 19.2,  alínea “b”,  do presente edital,  será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua  

intimação.

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  

contado  da  data  de  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que 

pretenda produzir.

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

19.10. Serão indeferidas pela  comissão,  mediante  decisão fundamentada,  provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
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19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c)  transcurso  do prazo mínimo de 1  (um)  ano da aplicação da penalidade,  no  caso  de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e)  análise  jurídica  prévia,  com  posicionamento  conclusivo  quanto  ao  cumprimento  dos 

requisitos definidos neste artigo.

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

20. DA EXTINÇÃO:

20.1. A Nota de Empenho extinguir-se-á automaticamente:

I  –  Pelo  decurso  do  prazo  de  vigência,  ainda  que  não  tenham sido  firmadas  todas  as 

contratações dela decorrentes;

II – Pelo cumprimento integral de seus objetivos, quando todas as contratações possíveis 

tiverem sido efetivamente celebradas; ou

III – Por anulação ou revogação, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
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20.2. A Nota de Empenho poderá ser alterada ou cancelada nas hipóteses previstas nos arts. 

124  e  125  da  Lei  nº  14.133/2021,  desde  que  devidamente  motivado  e  assegurado  o 

contraditório e a ampla defesa, quando couber.

20.3. As contratações derivadas desta Licitação reger-se-ão por seus próprios prazos de 

vigência e pelas regras de prorrogação e rescisão estabelecidas na Lei nº 14.133/2021 e no 

respectivo contrato ou instrumento equivalente.

20.4. A extinção da Nota de Empenho será formalizada por ato motivado da Administração, 

devidamente  publicado  no  sítio  eletrônico  oficial  e  no  PNCP,  nos  termos  da  Lei  nº 

14.133/2021.

20.5. A extinção da Nota de Empenho não prejudicará:

I – A aplicação de sanções administrativas cabíveis;

II – A retenção de créditos até o limite dos prejuízos causados;

III – A obrigação de reparação integral dos danos, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

penal.

21. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:

21.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o presente edital por 

irregularidade, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

nos termos do art. 164, da Lei nº 14.133/2021.

21.2. Os  pedidos  de  esclarecimentos  e  as  impugnações  deverão  ser  enviados, 

preferencialmente,  pelo  sistema  eletrônico  Portal  de  Compras  Públicas,  observados  os 

prazos legais e as instruções constantes da plataforma.

21.3. Em caráter subsidiário, admitir-se-á o protocolo físico na sede da Prefeitura Municipal 

de Bom Princípio/RS, localizada na Avenida Guilherme Winter, nº 65, Centro, no horário de 

expediente: de segunda a quinta-feira, das 8h às 12h e das 13h às 17h30min, e nas sextas-

feiras, das 7h às 13h.

21.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão disponibilizadas 

no sítio eletrônico oficial do Município e no sistema eletrônico adotado para o certame, no 
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prazo máximo de 3 (três) dias úteis antes da data da abertura da sessão pública, nos termos 

do art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

22.1. É vedada a participação de pessoas físicas, admitindo-se apenas pessoas jurídicas que 

atendam integralmente às condições de habilitação previstas neste edital.

22.2. Após a apresentação da proposta,  não será admitida a sua desistência,  salvo por 

motivo  justo,  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  aceito  pelo 

Pregoeiro.

22.3. A Administração reserva-se a prerrogativa de fiscalizar, por meio de agente ou equipe 

designada, o cumprimento integral e satisfatório do objeto desta licitação, à luz dos arts. 117 

e 121, ambos da Lei nº 14.133/2021.

22.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Sebastião do Caí/RS para dirimir  quaisquer 

litígios oriundos desta licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.

23. DOS ANEXOS:

23.1. Integram o presente Edital, dele fazendo parte para todos os efeitos legais:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II – Modelo de Credenciamento;

c) Anexo III – Modelo de Declaração Unificada;

d) Anexo IV – Modelo de Proposta Financeira

Bom Princípio, 28 de julho de 2026.

VASCO ALEXANDRE BRANDT
Prefeito Municipal



MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

1

TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Secretaria Municipal de Agricultura

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1  O  presente  Termo  de  Referência  tem  por  objeto  a  contratação  de  empresa  para 
fornecimento de adubo químico para melhorar a fertilidade do solo das propriedades rurais 
do  Município  de  Bom  Princípio,  fortemente  afetadas  por  ocasião  dos  fortes  impactos 
decorrentes das enchentes de 2024 e 2025, e considerando o processo fracassado referente 
a este item no pregão eletrônico 019/2025.  
1.2 A descrição, quantidade e valor estão abaixo especificados como segue: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UN QTD
E

PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO 
TOTAL

01 Adubo químico. Com 5% 
nitrogênio, 20% potássio e 20% de 
fósforo. Sacos de 50Kg.

saco 172 R$ 185,00 R$ 31.820,00

2. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A presente contratação tem por objeto a aquisição de adubo químico formulado NPK 05-
20-20, acondicionado em sacos de 50 kg, destinado ao atendimento de produtores rurais do 
Município que sofreram perdas decorrentes de eventos climáticos extremos, especialmente 
chuvas intensas, enxurradas e enchentes ocorridas nos últimos anos. 
2.2 A necessidade da contratação está fundamentada na recuperação da fertilidade dos 
solos  agrícolas  afetados  pelos  processos  erosivos  causados  por  tais  eventos,  os  quais 
ocasionaram  significativa  perda  de  nutrientes  e  redução  da  capacidade  produtiva  das 
propriedades  rurais.  Conforme  levantamento  técnico  realizado  pela  EMATER,  foram 
identificados aproximadamente 350 hectares de áreas agricultáveis  impactadas,  afetando 
diretamente a produção agrícola e a geração de renda das famílias rurais. 
2.4  Estima-se  que  47  produtores  rurais  tenham  sofrido  prejuízos  expressivos  em  suas 
atividades  produtivas,  especialmente  nas  culturas  de  hortaliças,  leguminosas  e  citros, 
tornando necessária a adoção de medidas de apoio para a recuperação das áreas atingidas 
e o restabelecimento das condições adequadas de produção. 
2.5 A aquisição do fertilizante NPK 05-20-20 constitui medida essencial para a reposição dos 
nutrientes  perdidos,  contribuindo  para  a  recuperação  da  fertilidade  do  solo,  aumento  da 
produtividade agrícola e fortalecimento da atividade agropecuária local. A ação também visa 
minimizar os impactos econômicos e sociais decorrentes dos eventos climáticos, auxiliando 
na manutenção da renda das famílias agricultoras e na permanência dos produtores no meio 
rural.
2.6 Importa destacar que a Administração Municipal realizou, por meio do Pregão Eletrônico 
nº  019/2025,  procedimento  licitatório  destinado  à  aquisição  de  insumos  agrícolas  para 
atendimento dos produtores afetados. Entretanto, o item referente ao adubo químico NPK 
05-20-20 restou fracassado,  impossibilitando sua aquisição naquela  oportunidade.  Dessa 
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forma,  permanece  a  necessidade  administrativa  de  contratação  do  referido  insumo, 
justificando a realização de novo processo licitatório. 
2.7  A  contratação  encontra  respaldo  no  interesse  público  e  nas  políticas  municipais  de 
incentivo ao desenvolvimento rural,  buscando proporcionar condições para a recuperação 
produtiva  das  propriedades  atingidas,  fortalecer  a  agricultura  familiar  e  contribuir  para  a 
retomada da atividade econômica no setor agropecuário do Município.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A contratação do item tem natureza de compra comum, tendo em vista que seus padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital,  por meio de 
especificações  usuais  de  mercado,  nos  termos do art.  6º,  inciso  XIII,  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021. 
3.2 A contratação será realizada por meio de processo licitatório – pregão, com critério de 
julgamento por menor preço nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.3  Para  o  fornecimento  pretendido,  os  eventuais  interessados  deverão  comprovar  que 
atuam  em  ramo  de  atividade  compatível  com  o  objeto  da  licitação,  bem  como,  estar 
habilitados  a  contratar  junto  da  Administração  Pública  nos  termos  do  art.  62,  da  Lei  nº 
14.133/2021. 
3.4 Com relação a exigência da qualificação técnica a contratada deverá:
a) Comprovar através de laudos de laboratório certificando os percentuais mínimos exigidos 
constante na especificação do item;
b) Apresentar a certificação do Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA do item objeto 
deste TR.
3.5 A contratada deverá atender ainda aos requisitos mínimos de qualidade, desempenho e 
conformidade legal estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar como segue: 
a) Adubo químico formulado NPK 05-20-20; 
b) Composição mínima de 5% de Nitrogênio (N), 20% de Fósforo (P₂O₅) e 20% de Potássio 
(K₂O);
c) Acondicionado em sacos de 50 kg; 
d) Produto novo, sem avarias, empedramento ou sinais de deterioração; 
d) Embalagens devidamente identificadas, contendo informações sobre composição, peso, 
fabricante, lote e demais informações exigidas pela legislação aplicável. 
e)  O  fertilizante  deverá  atender  às  normas  e  regulamentos  vigentes  do  Ministério  da 
Agricultura e Pecuária – MAPA, devendo possuir registro e autorização para comercialização 
no território nacional, quando exigido pela legislação. 
3.6  A  contratada  deverá  garantir  que  os  produtos  entregues  apresentem  condições 
adequadas  de  armazenamento,  transporte  e  manuseio,  preservando suas  características 
físico-químicas até o momento da entrega. 
3.7 A entrega deverá ocorrer conforme cronograma e locais definidos pela Administração 
Municipal,  sendo  de  responsabilidade  da  contratada  todas  as  despesas  relativas  ao 
transporte,  carregamento,  descarregamento,  seguros,  tributos,  encargos  trabalhistas  e 
demais custos necessários ao perfeito cumprimento do objeto. 
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3.8 O produto fornecido estará sujeito à conferência e fiscalização por servidor designado 
pela Administração, que poderá rejeitar total ou parcialmente as unidades que apresentarem 
desconformidade  com  as  especificações  estabelecidas,  obrigando-se  a  contratada  a 
promover sua substituição sem qualquer ônus adicional para o Município.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1  A solução proposta consiste na aquisição de adubo químico formulado NPK 05-20-20, 
acondicionado  em sacos  de  50  kg,  destinado  ao  atendimento  dos  produtores  rurais  do 
Município  que  tiveram suas  áreas  produtivas  afetadas  por  eventos  climáticos  extremos, 
especialmente  chuvas  intensas,  enxurradas  e  enchentes,  que  ocasionaram  perdas 
significativas de solo fértil e redução da capacidade produtiva das propriedades rurais. 
4.2  A  contratação  visa  disponibilizar  aos  agricultores  insumo  agrícola  adequado  para  a 
reposição de nutrientes essenciais  ao desenvolvimento das culturas,  contribuindo para a 
recuperação  da  fertilidade  dos  solos  degradados  e  para  a  retomada  das  atividades 
agropecuárias.  O  fertilizante  fornecerá  nitrogênio,  fósforo  e  potássio  em  proporções 
compatíveis  com  as  necessidades  identificadas  para  recuperação  das  áreas  afetadas, 
promovendo melhores condições para o desenvolvimento das culturas agrícolas e aumento 
da produtividade. 
4.3  A  solução  contempla  o  fornecimento  integral  do  produto  pela  empresa  contratada, 
incluindo todos os custos relacionados à produção, embalagem, transporte, carga, descarga 
e entrega nos locais indicados pela Administração Municipal, observadas as especificações 
técnicas definidas no Termo de Referência.  
4.4  A  escolha  pela  aquisição  do  fertilizante  químico  NPK  05-20-20  decorre  de  sua 
comprovada  eficiência  agronômica  na  reposição  de  nutrientes  em solos  impactados  por 
processos erosivos, apresentando resultados mais imediatos quando comparados a outras 
alternativas disponíveis no mercado, especialmente diante da necessidade de recuperação 
das áreas atingidas e de mitigação dos prejuízos sofridos pelos produtores rurais. 
4.5 A solução também está alinhada às políticas públicas municipais de incentivo ao setor 
agropecuário, visando fortalecer a agricultura familiar, preservar a capacidade produtiva das 
propriedades  rurais,  contribuir  para  a  manutenção  da  renda  das  famílias  agricultoras  e 
minimizar  os  impactos  econômicos  decorrentes  dos  eventos  climáticos  adversos  que 
atingiram o município. 
4.6 Dessa forma, a aquisição do adubo químico constitui  medida necessária e adequada 
para atender ao interesse público, proporcionando condições para a recuperação produtiva 
das áreas afetadas, o fortalecimento da atividade agropecuária local e a continuidade do 
desenvolvimento econômico do município.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1  A execução do objeto dar-se-á mediante o fornecimento de adubo químico formulado 
NPK 05-20-20, acondicionado em sacos de 50 kg, em conformidade com as especificações 
constantes nesse Termo de Referência, na proposta vencedora e demais documentos que 
integram o processo licitatório. 
5.2 O fornecimento será realizado de forma integral,  após a emissão da Autorização de 
Fornecimento ou instrumento equivalente pela Administração Municipal, observando-se os 
quantitativos contratados e as condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
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5.3 A contratada deverá efetuar a entrega do objeto após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento,  em  local  indicado  pela  Secretaria  Municipal  responsável  pela  gestão  da 
contratação como segue: 
5.3.1  Os  locais  de  entrega  dos  compostos  orgânicos  e  do  adubo  químico  serão  as 
propriedades  rurais  dentro  do  Município  de  Bom  Princípio  a  serem  informadas  pela 
contratante; 
5.3.2 A data de entrega será no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da Autorização 
de Fornecimento; 
5.4  O  produto  deverá  ser  entregue  em  perfeitas  condições  de  uso  e  armazenamento, 
devidamente  acondicionado em embalagens  originais,  lacradas  e  identificadas,  contendo 
informações relativas ao fabricante, composição, peso, lote e demais exigências previstas na 
legislação aplicável. 
5.5 Todas as despesas relacionadas ao fornecimento do objeto, incluindo transporte, frete, 
carga, descarga, tributos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários e demais custos 
necessários  à  perfeita  execução  contratual,  serão  de  responsabilidade  exclusiva  da 
contratada. 
5.6  Constatada  qualquer  irregularidade,  defeito,  divergência  de  especificação  ou 
desconformidade com os requisitos estabelecidos, a Administração poderá rejeitar total ou 
parcialmente  o  objeto,  ficando  a  contratada  obrigada  a  promover  sua  substituição  ou 
complementação no prazo estabelecido pela fiscalização, sem qualquer ônus adicional para 
o Município.
5.7  A  contratada  deverá  manter,  durante  toda  a  execução  contratual,  as  condições  de 
habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, bem como cumprir integralmente 
as obrigações legais, fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais aplicáveis ao objeto 
contratado.

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1  A gestão e a fiscalização da contratação serão realizadas em conformidade com as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, cabendo à Administração Municipal acompanhar 
e  fiscalizar  a  execução  do  objeto  visando  assegurar  o  cumprimento  das  obrigações 
assumidas pela contratada e a obtenção dos resultados pretendidos. 
6.2 A Secretaria Municipal  responsável  pela contratação designará formalmente gestor  e 
fiscal  do  contrato,  ou  instrumentos  equivalentes,  aos  quais  competirá  acompanhar  a 
execução  contratual,  verificar  o  cumprimento  das  condições  estabelecidas  no  Termo  de 
Referência, registrar ocorrências e adotar as providências necessárias para a correção de 
eventuais irregularidades. 
6.3 São atribuições do gestor da contratação: 
a) Coordenar o acompanhamento da execução contratual; 
b) Controlar os prazos de execução e vigência da contratação; 
c) Promover a comunicação entre a Administração e a contratada; 
d) Adotar as providências necessárias para solução de eventuais ocorrências relacionadas 
ao contrato; 
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e) Solicitar a aplicação de sanções administrativas quando constatado descumprimento das 
obrigações contratuais. 
6.4 São atribuições do fiscal da contratação: 
a) Acompanhar e fiscalizar a entrega do produto; 
b) Verificar a conformidade dos quantitativos e especificações do item fornecido; 
c) Registrar em relatório próprio as ocorrências verificadas durante a execução; 
d)  Solicitar  a  substituição  do  produto  que  apresentar  defeito,  avaria  ou  divergência  em 
relação às especificações exigidas; 
6.5 A comunicação entre a Administração e a contratada ocorrerá preferencialmente por 
meio  eletrônico,  sem  prejuízo  da  utilização  de  outros  meios  formais  de  comunicação 
previstos na legislação aplicável. 
6.6  Eventuais  inadimplementos  contratuais  serão  apurados  mediante  procedimento 
administrativo próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo resultar na 
aplicação das penalidades previstas no edital e na legislação vigente. 
6.7 A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada pela correta execução do objeto, inclusive perante terceiros, permanecendo esta 
responsável  pela  qualidade  dos  produtos  fornecidos  e  pelo  cumprimento  integral  das 
obrigações assumidas.
6.8 Considerando a natureza do objeto, caracterizada pelo fornecimento de bens comuns 
com entrega única, a gestão contratual será realizada de forma simplificada, observando-se 
os princípios da eficiência, economicidade e interesse público. 
6.9 A gestão do contrato será realizada pelo Secretário Municipal da Agricultura: José Veit e 
o fiscal  será o servidor e coordenador superior  do departamento de meio ambiente Luiz 
André Steffen.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1 A medição do objeto será realizada com base nos quantitativos efetivamente entregues 
pela contratada e recebidos pela Administração, observadas as especificações técnicas, 
condições de fornecimento e demais requisitos estabelecidos nesse Termo de Referência e 
no Edital. 
7.2 A conferência do produto será efetuada por servidor designado pela Administração, que 
verificará os quantitativos, a integridade das embalagens, a conformidade das especificações 
do fertilizante e o atendimento das condições estabelecidas na contratação. 
7.3 Somente serão considerados para fins de pagamento os quantitativos efetivamente 
entregues, aceitos e recebidos pela Administração, mediante atesto do fiscal da contratação. 
7.4  O  pagamento  será  efetuado  em  parcela  única,  após  a  entrega  integral  do  objeto, 
mediante  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  pela  contratada,  acompanhada  dos 
documentos  exigidos  para  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  quando 
aplicável. 
7.5 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento do 
objeto e da apresentação da documentação necessária, observada a ordem cronológica de 
pagamentos e as disponibilidades financeiras da Administração. 
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7.6  Caso  sejam  constatadas  inconsistências,  divergências  ou  irregularidades  na 
documentação apresentada ou no objeto fornecido, o prazo de pagamento ficará suspenso 
até que a contratada promova a regularização das pendências identificadas. 
7.7 Em caso de rejeição total ou parcial do produto entregue, em razão do não atendimento 
às especificações exigidas, a contratada deverá proceder à substituição dos itens recusados, 
sem ônus para a Administração, sendo o pagamento realizado somente após a regularização 
e o recebimento definitivo do objeto.  
7.8 O pagamento será efetuado por meio de depósito ou transferência bancária em conta de 
titularidade da contratada,  indicada para esse fim,  observadas as retenções tributárias  e 
legais eventualmente incidentes. 
7.9 Não haverá pagamento antecipado, devendo a liquidação da despesa observar as etapas 
de recebimento, conferência, ateste e aprovação do objeto pela fiscalização da contratação, 
em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1  O fornecedor  será  selecionado  por  meio  de  procedimento  licitatório,  na  modalidade 
Pregão, em sua forma Eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de 
aquisição  de  bem  comum,  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
8.2 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço do item, observadas as 
especificações  técnicas  constantes  nesse  Termo  de  Referência,  bem  como  as  demais 
condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
8.3 Poderão participar do certame as empresas que atuem no ramo pertinente ao objeto da 
contratação  e  que  atendam  às  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  trabalhista, 
econômico-financeira e técnica previstas no edital. 
8.4  Será  declarada  vencedora  a  licitante  que  apresentar  proposta  compatível  com  as 
exigências do edital, atender integralmente às especificações técnicas do objeto e comprovar 
o preenchimento dos requisitos de habilitação exigidos.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 Estima-se que o valor da contratação alcance o valor  de  R$ 31.820,00 resultado da 
quantidade prevista no item 1 deste TR, combinado com levantamento de preços anexo a 
processo de contratação, considerando que utilizamos como referência o preço médio das 
propostas recebidas.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 A despesa com a presente contratação está no planejamento conforme previsto na 
dotação orçamentária abaixo identificada como segue:
6 - SEC. MUN. DA AGRICULTURA
1 - Administração Geral
20.608.0209.2526 Eficientizar Políticas Públicas de Apoio ao Pequeno Produtor
3.3.3.90.32.00.00.00.00 MATERIAL BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 
(675) RECURSO STN
500 RECURSO CO 0 RECURSO 1 (LIVRE)
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3.3.3.90.32.00.00.00.00 MATERIAL BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 
(687) RECURSO STN
701 RECURSO CO 0 RECURSO 1085 (SDR SECR. EST. DESENV. RURAL, PESCA E 
COOP.)

Bom Princípio, 16 de julho de 2026.

Secretário Municipal de Agricultura 
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ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIADO:

Nome: ____________________________________________________________________
Nacionalidade: ___________________          Estado Civil: ___________________________
Endereço: ___________________________       Profissão: __________________________
Nº da Identidade: ___________________________         CPF: _______________________
E-mail:_____________________________________

EMPRESA CREDENCIADORA:

Nome: _________________________________________________________________
Endereço: ______________________________________________________________
CNPJ/MF: __________________________ Inscrição Estadual:____________________
E-mail:_____________________________________

Através  deste  instrumento  de  credenciamento,  a  empresa  acima  descrita,  nomeia  o 
CREDENCIADO acima qualificado, para seu representante na licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico nº _________, promovida pelo Município de Bom Princípio, conferindo-lhe todos 
os poderes necessários para a prática dos atos licitatórios previstos na Lei Federal nº 14.133 
de 1º de abril de 2021, podendo o mesmo tudo assinar e requerer, ofertar lances, protestar, 
ingressar com manifestação de recursos, receber notificações, abdicar de direitos e assinar 
contratos e aditivos oriundos daquele certame licitatório.

Local, ____ de _______________de 2026.

Assinatura
Nome do Responsável
Empresa Credenciada
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________________

CNPJ/MF/Nº________________________ INSCRIÇÃO ESTADUAL: _________________

ENDEREÇO: _____________________________________________________________

Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita, declaro sob as penas da lei 

e para fins da licitação Modalidade Pregão Eletrônico n.º _____________, que a Empresa 

por mim apresentada:

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos no Edital e seus anexos, bem 

como na legislação vigente;

b) Cumpre integralmente a legislação trabalhista, em especial quanto à vedação à utilização 

de mão de obra infantil, de trabalho forçado ou em condições análogas à de escravo, bem 

como  à  proibição  de  contratação  de  menores  de  dezoito  anos  em atividades  noturnas, 

insalubres ou perigosas e de menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em conformidade com o disposto no art. 14,  

inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

c) Não está declarada inidônea, suspensa ou impedida de contratar com a Administração 

Pública, em nenhuma esfera (Federal, Estadual ou Municipal);

d)  Não  possui  débitos  trabalhistas  que  impeçam a  contratação  com o  Poder  Público  e 

mantém regularidade fiscal, previdenciária e junto ao FGTS;

e) Declara-se ciente e de acordo com todas as condições estabelecidas no Edital, no Termo 

de Referência e na minuta contratual;

f) Compromete-se a manter todas as condições de habilitação, regularidade jurídica, fiscal, 

trabalhista, técnica e sanitária durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das 

contratações dela decorrentes;

g)  Declara  que  dispõe  de  estrutura  física,  equipamentos,  materiais  e  equipe  técnica 

adequados para a execução do objeto;
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h) Assume total responsabilidade pela veracidade das informações prestadas, sujeitando-se 

às sanções administrativas, civis e penais cabíveis em caso de falsidade;

i)  Declara que cumpre a legislação ambiental,  social e trabalhista aplicável,  bem como a 

legislação anticorrupção (Lei nº 12.846/2013);

j)  Declara  não  haver  impedimento  legal  ou  conflito  de  interesse  para  contratar  com  o 

Município;

k) Declara que observará as normas de acessibilidade e inclusão social, quando aplicáveis 

ao objeto contratado;

l) Declara, sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação;

Local, ____ de _______________de 2026.

Assinatura
Nome do Responsável
Empresa Credenciada
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________________

CNPJ/MF/Nº________________________ INSCRIÇÃO ESTADUAL: _________________

ENDEREÇO: _____________________________________________________________

TELEFONE: _______________________ E-MAIL:________________________________

Conta Bancária para depósito para pagamento em caso de ser vencedor:

Banco _____________________ Nº Agência___________ Nº Conta nº_____________

a) Declaro-me de pleno acordo com os termos e condições do Edital de Pregão Eletrônico n.º  
_____________,  apresentando  a  seguinte  proposta  financeira,  para  fornecimento  do 
seguinte:

Item Objeto Quant. Unid. Marca/
Modelo

Preço unitário Preço total

1 Adubo químico. Com 5% 
nitrogênio, 20% potássio e 20% 
de fósforo. Sacos de 50Kg.

172 Un

Local, ____ de _______________de 2026.

Assinatura
Nome do Responsável
Empresa Credenciada
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